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Proc. CNT-7 ?i/L5  

Se o empregador desvirtua a 
finalidade do seu negocio trans-
formando-o em atividade ilicita 
nao pode pretender atribuir ao - 
verno, que a proibiu, a responsa-
bilidade pelas Indenizações devi-
das a08 empregadoa . 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que  s 0 partos:  co-

no recorrente, José Mateus da 3i1va, e como recorrido, José doa 

Santos, proprietário do Hotel Costa: 

José Mateus da Silva reclama, de José dos SantoS, pro-

pi'ie.t rto do Hotel Costa, horas extraordin riaa, aviso pr vio, 

Indenização por despedida injusta. 

Alegou o reclamado que não devia horas extras, pois 

que o mesmo era pago diíriamente das que trabalha e que no de 

pedira. O hotel é que fora fechado pela polícia sendo, assim, o 

governo .o reapOna vel pela demissão do reclamante. 

A 1 Junta de Conciliaç o e Julgamento de São Paulo 

mandou pagar apenas horas extras deixando de dar a iriden1zaç o 

pedida porqs julgou tratar-se de atividade ilícita uma vez que 

se explorava no Hotel uma casa de tole noia. 

O Conselho Regional do Trabalho da 24 Região,, apreci-
o 

ando o caso, ja entao em faca do recurso ordinário que lI  inter 

pos, dentro do prezo legal, o reclamado, reformou a decis o re-

corrida, para absolver o H.õtel Costa da condenação que lhe foi 

Imposta (fie. lj8/!9). 

Daí o recurso extraordinário de fie. 50, interposto 

por José Mateus da Silva, com fundamento no art. 896, letra b, 

da 0onso11daç o das Leia do Trabalho. 

O recorrido, notificado, contestou o recurso, fia. 52 
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Ouvida a Proouradorii cia Justiça do Trabalho, opinou esta, 

pelo nao conheoime Lo e não provimento do recurso. 

lato posto, em 

CONSIDERANDO que o recorrente foi contratado para 86Z'Vir 

no hotel do reoo ido, estabelecimento que teve a sua finalidade des-

virtuada, transformando-se a exploração om atividade ilícita; 

CONSID ANDO que ilicita 6xa, ont o, a ativitade do empre-

gador e no a do empregado que prestava serviços até em horas extra 

oIin riaa; 

CONSIDERANDO a exist noia de um contrato de trabalho par-. 

toito e acabado apezar de ser ilíaita a finalidade no ne 6oio; 

CONSIDERJUDO que o empregador que tem o seu estabelecimen-

to fechado pelo Poder Publico por se ter verificado que o iflesmo das... 

virtuara a finalidade do ne2 eto,  transformando-a era ilÍcita, no po-

de pretender que o governo seja roapona vel pelas IndonIzaçBas devi-

das aos respectivos empregados; 

ACORDAM os membros do Concelho Nacional do Trabalho, pelo 

voto de desempate, em tostar conhecimento do recurso e dar-lhe provi-

mento, afim de assegurar ao recorrente direito às tndánizaçea legais, 

bem como ia horas eztraordinx'iaa pleiteadas, tudo devidamente apura-

da em ezecuç o. Custas ex-le e. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 19146 

Geraldo Montedonio Bezerra de Meneses, 

Jogo Duarte Filho 

Ciente:    

Dor vai Lacerda 
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